
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2410316 - RS (2023/0248547-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : M D G (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ATOS INFRACIONAIS ANÁLOGOS 
AOS DELITOS DE FURTO QUALIFICADO E AMEAÇA. AUSÊNCIA DE 
OFENSA AO ART. 489, § 1º, IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
– CPC. FUNDAMENTAÇÃO APRESENTADA. EXTINÇÃO DE 
MEDIDA SOCIOEDUCATIVA. JUÍZO DE DISCRICIONARIEDADE DO 
JULGADOR. NECESSIDADE DO REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não há se falar em violação ao art. 489, § 1º, IV, do CPC, 
pois o Tribunal se manifestou sobre a questão suscitada, apresentando 
fundamentação suficiente ao deslinde do litígio, embora em sentido 
contrário ao interesse da parte.

2. "A natureza da medida socioeducativa aplicada ao menor 
infrator e o seu montante inserem-se em um juízo de discricionariedade 
do julgador e estão atreladas às particularidades fáticas do caso concreto 
e subjetivas dos menores, que somente podem ser revistos por esta Corte 
em situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito" 
(AgRg no HC 584.279/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 16/6/2020, DJe 25/6/2020).

3. A revisão do entendimento firmado pela instância ordinária, 
acerca da extinção da medida socioeducativa, demandaria, 
necessariamente, o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
providência vedada pela Sú mula n. 7 do STJ.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 19 de agosto de 2024.
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JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ATOS INFRACIONAIS ANÁLOGOS 
AOS DELITOS DE FURTO QUALIFICADO E AMEAÇA. AUSÊNCIA DE 
OFENSA AO ART. 489, § 1º, IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
– CPC. FUNDAMENTAÇÃO APRESENTADA. EXTINÇÃO DE 
MEDIDA SOCIOEDUCATIVA. JUÍZO DE DISCRICIONARIEDADE DO 
JULGADOR. NECESSIDADE DO REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não há se falar em violação ao art. 489, § 1º, IV, do CPC, 
pois o Tribunal se manifestou sobre a questão suscitada, apresentando 
fundamentação suficiente ao deslinde do litígio, embora em sentido 
contrário ao interesse da parte.

2. "A natureza da medida socioeducativa aplicada ao menor 
infrator e o seu montante inserem-se em um juízo de discricionariedade 
do julgador e estão atreladas às particularidades fáticas do caso concreto 
e subjetivas dos menores, que somente podem ser revistos por esta Corte 
em situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito" 
(AgRg no HC 584.279/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 16/6/2020, DJe 25/6/2020).

3. A revisão do entendimento firmado pela instância ordinária, 
acerca da extinção da medida socioeducativa, demandaria, 
necessariamente, o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
providência vedada pela Sú mula n. 7 do STJ.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – MPRS contra decisão de fls. 180/185, em que 

neguei provimento ao recurso especial, porquanto o acórdão recorrido apresentou 

fundamentação para afastar a execução da medida socioeducativa, além da aplicação 

da Súmula n. 7/STJ. 

O agravante repisa a tese trazida no recurso especial, quanto à ausência de 

fundamentação do acórdão recorrido na análise do histórico infracional do menor e na 
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extinção da medida socioeducativa aplicada, além da desnecessidade do reexame de 

provas. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 

recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O agravante não trouxe argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático, assim, não há razões para alterar a decisão agravada, que fica mantida, 

in verbis (fls. 182/185):
 
"De início, quanto à ofensa ao art. 489, § 1º, IV, do 

CPC, observa-se que o Tribunal de origem examinou a 
tese, inclusive, apontou o histórico infracional do 
menor, conforme trechos do acórdão recorrido (fl. 57):

 
'Inicialmente, observo que o adolescente está cumprindo a 
medida de ISPAE há 06 meses e alguns dias. Durante esse 
período, reuniu 06 faltas disciplinares graves, sendo a maioria 
por "perturbar a ordem, causando transtorno ou tumulto no 
interior do Centro de Atendimento", além de, em duas 
oportunidades, ter agredido fisicamente alguém (eventos 5, 11, 
12, 14, 24 e 30, todos do processo originário).
Ainda, extrai-se do relatório avaliativo da equipe técnica, em 
síntese, que, em que pese M participe das atividades propostas 
e, na maior parte do tempo, se esforce para cumprir as regras e 
rotinas da CASE, possui dificuldade em controlar seus impulsos 
e se envolve em faltas disciplinares. M já apresentou episódios 
de agressividade e já recebeu sanção disciplinar a ser cumprida 
em outra unidade, no entanto, reconhece suas dificuldades e é 
receptivo às intervenções da equipe, mesmo não conseguindo 
colocar em prática todas as combinações que são feitas nos 
atendimentos (fls. 01/04, evento 33, idem).
De notar que, além deste caso, M está respondendo por mais 
05 processos de apuração de ato infracional, por ameaça, 
tentativa de furto, receptação e furto qualificado (n.ºs 5007756-
87.2022.8.21.0019, 5004130-60.2022.8.21.0019, 5014686-
92.2020.8.21.0019, 5001792-50.2021.8.21.0019 e 5018298-
04.2021.8.21.0019).
Embora não se ignore que o parecer da equipe técnica foi 
favorável à extinção da medida, não se pode perder de vista 
que o caráter retributivo está umbilicalmente ligado ao objetivo 
da medida aplicada, e que faz parte do processo educativo a 
tomada de consciência de que seus atos trazem consequências 
proporcionais."
 

Não há se falar em violação ao art. 489, § 1º, IV, do 
CPC, pois o Tribunal se manifestou sobre a questão 
suscitada, apresentando fundamentação suficiente ao 
deslinde do litígio, embora em sentido contrário ao 
interesse da parte.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. PROCESSUAL PENAL. REVISÃO 
CRIMINAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. VIA INADEQUADA. 
ALEGAÇÃO DE AFRONTA AO ART. 489 DO CÓDIGO DE 
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PROCESSO CIVIL. VÍCIOS NÃO CONFIGURADOS. PLEITO 
DE ABSOLVIÇÃO POR VÍCIO NO RECONHECIMENTO DO 
RÉU EM DESCONFORMIDADE COM O PREVISTO NO ART. 
226 DO CPP. INOCORRÊNCIA. CONDENAÇÃO FIRMADA EM 
OUTRAS PROVAS INDEPENDENTES E CORROBORADAS 
EM JUÍZO. INVERSÃO DO JULGADO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7/STJ. REGIME INICIAL FECHADO. PENA 
SUPERIOR A QUATRO ANOS. VALORAÇÃO NEGATIVA DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. VIOLAÇÃO DO ART. 33, §§ 2º 
E 3º, DO CÓDIGO PENAL. INOCORRÊNCIA. DISSÍDO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. Não há que se falar em violação ao artigo 489, § 1º, do 
Código de Processo Civil quando os fundamentos adotados na 
decisão monocrática são aptos às soluções de todas as 
questões suscitadas e, por via de consequência, não é de ser 
considerada nula tão somente porque contraria os interesses da 
parte sucumbente.
[...]
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.045.767/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 5/9/2023, DJe de 11/9/2023.)
 

Com efeito, o Tribunal de origem, após análise do 
conjunto fático-probatório, concluiu pela desnecessidade 
da execução da medida socioeducativa, nos seguintes 
termos:

 
"In casu, verifica-se que o adolescente cumpriu cerca de 09 
meses de medida de internação pelo cometimento de atos 
infracionais praticados sem violência e sem gravidade (furto 
qualificado tentado e ameaça). Está, há 5 meses, cumprindo a 
medida de semiliberdade.
O parecer da equipe técnica informou que o objetivo 
pedagógico da medida foi atingido, bem como todas as metas 
do PIA. Referiu, ainda, que o adolescente não mais se envolveu 
em faltas disciplinares, busca com frequência por atendimentos, 
reconhece suas dificuldades e é comprometido com as 
intervenções realizadas. Além disso, o menor encontra-se 
estudando: está matriculado e cursando a "Totalidade III da 
EJA", o que corresponde ao 6º ano do ensino fundamental de 
09 anos. Assim, sugere a extinção da medida.
Importante ressaltar, ainda, que o relatório avaliativo refere que 
o adolescente está fortalecendo o vínculo com sua mãe, que o 
visita semanalmente, juntamente com seu irmão mais novo, e 
pretende se reaproximar do seu pai, que se mostra receptivo 
para a tentativa de vínculo.
Nesse viés, entendo que o objetivo pedagógico e principal da 
medida socioeducativa, que é a reinserção social do 
adolescente, foi atingido, devendo ser extinta.'
 

'A natureza da medida socioeducativa aplicada ao 
menor infrator e o seu montante inserem-se em um juízo 
de discricionariedade do julgador e estão atreladas às 
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos 
menores, que somente podem ser revistos por esta Corte 
em situações excepcionais, quando malferida alguma regra 
de direito' (AgRg no HC 584.279/SC, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 16/6/2020, DJe 25/6/2020).

Desse modo, a revisão do entendimento firmado 
pela instância ordinária, acerca da adequação e da 
necessidade da medida socioeducativa, demandaria, 
necessariamente, o reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos, providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
ATOS INFRACIONAIS ANÁLOGOS A CRIMES DE ROUBO 
MAJORADO EM CONTINUIDADE DELITIVA. USO DE ARMAS. 
CONCURSO DE AGENTES. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
INTERNAÇÃO. POSSIBILIDADE. ADEQUAÇÃO E 
NECESSIDADE DA MEDIDA. GRAVIDADE CONCRETA. 
VULNERABILIDADE SOCIAL. REEXAME PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 7 DESTA CORTE 
SUPERIOR DE JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
[...]
2. A modificação da conclusão alcançada pelas instâncias 
ordinárias acerca da adequação e da necessidade da medida 
socioeducativa imposta exigiria amplo reexame fático-
probatório, o que não é possível nos estreitos limites do recurso 
especial, conforme se extrai da Súmula n.º 7 /STJ.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 1314891/SE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 7/5/2019, DJe 20/5/2019.)"
 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.410.316 / RS
Número Registro: 2023/0248547-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50052252820228210019 50052799120228210019 50071193920228210019 50088169520228210019 
5008816952022821001951801890920228217000 51801890920228217000 52494627520228217000

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : M D G (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ATO INFRACIONAL - 
CONTRA A LIBERDADE PESSOAL - AMEAÇA (ART. 147)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : M D G (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
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Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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